
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.627.869 - PB (2016/0250706-8)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : JOSE GENIVAL RODRIGUES FILHO (MENOR)
REPR. POR : RAIMUNDA DOS SANTOS MEDEIROS 
ADVOGADO : PAULO CÉSAR DE MEDEIROS E OUTRO(S) - 

PB011350 
INTERES.  : DNIT DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRA 

ESTRUTURA DE TRANSPORTES 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO - ACIDENTE DE TRÂNSITO 
EM RODOVIA FEDERAL  - LEGITIMIDADE DA UNIÃO E DO DNIT -   
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015.
II – A jurisprudência desta Corte está consolidada no sentido de que, no  
caso  de ação indenizatória por danos decorrentes de acidente de trânsito  
ocorrido  em  rodovia federal, tanto a União quanto o DNIT possuem  
legitimidade para figurar no polo passivo da demanda.
III – A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida. 
IV – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar 

provimento ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito 

Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra 

Relatora. 

 

Brasília (DF), 21 de março de 2017(Data do Julgamento)
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.627.869 - PB (2016/0250706-8)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : JOSE GENIVAL RODRIGUES FILHO (MENOR)
REPR. POR : RAIMUNDA DOS SANTOS MEDEIROS 
ADVOGADO : PAULO CÉSAR DE MEDEIROS E OUTRO(S) - 

PB011350 
INTERES.  : DNIT DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRA 

ESTRUTURA DE TRANSPORTES 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que deu 

provimento ao Recurso Especial, para reconhecer a legitimidade passiva 

dos Recorridos, com determinação de retorno dos autos ao Tribunal de 

origem para apuração dos danos causados e respectivos valores.

Sustenta a Agravante, em  síntese, que a decisão agravada é 

nula porquanto impossível e incabível o provimento monocrático ao recurso 

especial com base em jurisprudência dominante, porquanto pelo Código de 

Processo Civil de 2015 esta Corte Superior somente poderá julgar o mérito 

de recursos quando houver acórdãos proferidos em sede de recurso 

especial repetitivo ou em incidente de resolução de demandas repetitivas ou 

de assumção de competência.

Alega que para chegar a conclusão diversa do acórdão 

recorrido é necessário o reexame do conjunto fático probatório, sendo 

hipótese de aplicação do enunciado da Súmula n. 7 desta Corte.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Sem impugnação, consoante certidão de fls. 313/314e.

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.627.869 - PB (2016/0250706-8)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : JOSE GENIVAL RODRIGUES FILHO (MENOR)
REPR. POR : RAIMUNDA DOS SANTOS MEDEIROS 
ADVOGADO : PAULO CÉSAR DE MEDEIROS E OUTRO(S) - 

PB011350 
INTERES.  : DNIT DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRA 

ESTRUTURA DE TRANSPORTES 
  

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.  

Sustenta a Agravante, em  síntese, que a decisão agravada é 

nula porquanto impossível e incabível o provimento monocrático ao recurso 

especial com base em jurisprudência dominante, porquanto pelo Código de 

Processo Civil de 2015 esta Corte Superior somente poderá julgar o mérito 

de recursos quando houver acórdãos proferidos em sede de recurso 

especial repetitivo ou em incidente de resolução de demandas repetitivas ou 

de assumção de competência.

Alega que para chegar a conclusão diversa do acórdão 

recorrido é necessário o reexame do conjunto fático probatório, sendo 

hipótese de aplicação do enunciado da Súmula n. 7 desta Corte.

Com efeito, nos termos do art. 932, V, do Código de Processo 

Civil, combinado com o art. 34, XVIII, c, do Regimento Interno desta Corte, o 

Relator está autorizado, por meio de decisão monocrática, a dar provimento 

a recurso se o acórdão recorrido for contrário à tese fixada em julgamento de 

recurso repetitivo ou de repercussão geral (arts. 1.036 a 1.041), a 

entendimento firmado em incidente de assunção de competência (art. 947), 
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à súmula do Supremo Tribunal Federal ou desta Corte ou, ainda, à 

jurisprudência dominante acerca do tema.

Nessa linha, esta Corte Superior sumulou entendimento no 

sentido de que "o Relator, monocraticamente e no Superior Tribunal de 

Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso quando houver 

entendimento dominante acerca do tema", consoante Enunciado da Súmula 

n. 568/STJ.

Ademais, verifico que o acórdão recorrido está em confronto 

com orientação desta Corte, segundo a qual a União e o DNIT têm 

legitimidade para responder às ações decorrentes de acidentes ocorridos 

devido a animal na pista, haja vista a negligência no dever de fiscalização.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO - 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO - ACIDENTE DE 
TRÂNSITO EM RODOVIA FEDERAL - ANIMAL NA PISTA - 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC - INOCORRÊNCIA - 
LEGITIMIDADE DA UNIÃO E DO DNER - 
RESPONSABILIDADE SUBJETIVA - OMISSÃO - 
OCORRÊNCIA DE CULPA - PENSIONAMENTO - TERMO 
A QUO - REVISÃO DOS DANOS MORAIS - 
IMPOSSIBILIDADE - PROPORCIONALIDADE.
1. Não há violação do art. 535 do CPC quando o Tribunal de 
origem analisa adequada e suficientemente a controvérsia 
objeto do recurso especial.
2. Legitimidade do DNER e da União para figurar no polo 
passivo da ação.
3. Caracterizada a culpa do Estado em acidente envolvendo 
veículo e animal parado no meio da rodovia, pela ausência de 
policiamento e vigilância da pista.
4. O termo a quo para o pagamento do pensionamento aos 
familiares da vítima é a data da ocorrência do óbito.
5. Manutenção do valor fixado nas instâncias ordinárias por 
dano moral, por não se revelar nem irrisório, nem exorbitante.
6. Recurso especial não provido.
(REsp 1.198.534/RS, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 10/08/2010, DJe 20/08/2010).

PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO  ESPECIAL.  
RESPONSABILIDADE  CIVIL  DO  ESTADO. ACIDENTE 
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EM RODOVIA FEDERAL. ALEGADA OFENSA AO ART. 
535 DO CPC/73. INEXISTÊNCIA. ALEGADA   OFENSA   AO  
 ART.   884  DO  CÓDIGO  CIVIL.  AUSÊNCIA  DE 
PREQUESTIONAMENTO.  SÚMULA  211/STJ. FALTA DE 
IMPUGNAÇÃO, NO RECURSO ESPECIAL,  DE 
FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO COMBATIDO, SUFICIENTE 
PARA A SUA MANUTENÇÃO.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA 
283/STF. LEGITIMIDADE PASSIVA DO DNIT.  ACÓRDÃO  
RECORRIDO  EM  SINTONIA  COM  A JURISPRUDÊNCIA 
DESTA CORTE. COMPROVAÇÃO DO DANO E DO NEXO 
CAUSAL. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA   7/STJ.   
DISSÍDIO   JURISPRUDENCIAL   PREJUDICADO.   
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
[...].
V. A jurisprudência desta Corte está consolidada 'no sentido de 
que, no  caso  de ação indenizatória por danos decorrentes de 
acidente de trânsito  ocorrido  em  rodovia federal, tanto a 
União quanto o Dnit possuem  legitimidade para figurar no polo 
passivo da demanda' (STJ, AgRg   no  REsp  1.501.294/RN,  
Rel.  Ministro  BENEDITO  GONÇALVES, PRIMEIRA  
TURMA,  DJe  de  10/06/2015).  Em igual sentido: STJ, REsp 
1.198.534/RS,  Rel.  Ministra  ELIANA  CALMON, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 20/08/2010.
VI.  Concluindo  o Tribunal de origem que '(...) a coleção de 
provas reunidas  nos  autos é suficiente à conclusão de que o 
DNIT deve ser responsabilizado  pelo  acidente ocorrido, dado 
ter negligenciado no dever  de  fiscalização  da  via',  a  
modificação das conclusões do julgado  implicaria  o  reexame  
do  conjunto  fático-probatório dos autos,  o  que  não  é  
possível, na via especial, em face da Súmula 7/STJ.
VII.  Nos  termos  da  jurisprudência  desta  Corte,  'a  análise 
do dissídio  jurisprudencial  fica prejudicada em razão da 
aplicação do enunciado  da  Súmula  7/STJ,  porquanto  não  é  
possível encontrar similitude  fática entre o aresto combatido e 
os arestos paradigmas, uma  vez  que as suas conclusões 
díspares ocorreram, não em razão de entendimentos  diversos  
sobre uma mesma questão legal, mas, sim, em razão  de  
fundamentações baseadas em fatos, provas e circunstâncias 
específicas  de  cada  processo' (STJ, AgRg no AREsp 
16.879/SP, Rel.
Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 
de 27/04/2012).
VIII. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 371.039/PE, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 24/05/2016, DJe 
02/06/2016).

PROCESSUAL  CIVIL.  ADMINISTRATIVO.  VIOLAÇÃO  DO 
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ART.535 DO CPC/73. ACIDENTE   RODOVIÁRIO.   ANIMAL  
 NA  ESTRADA.  MORTE.  INDENIZAÇÃO. LEGITIMIDADE 
PASSIVA DO DNIT. DANO MORAL CONFIGURADO. 
ERRO MATERIAL. CORREÇÃO.
1.  O acórdão embargado negou provimento ao agravo interno, 
mantendo a  legitimidade  passiva do DNIT em relação à 
responsabilidade civil decorrente  de  acidente  de trânsito 
ocorrido em rodovia federal. A referida  decisão  incorreu  em  
erro  material  ao reconhecer que o Tribunal de origem havia 
incluído a União como parte legítima.
Correção efetuada.
2. Em que pese ter havido erro material no corpo do voto, não 
há que falar  em  efeitos  infringentes  quanto ao mérito, o qual 
manteve a responsabilidade   do   ora   embargante   nos  
termos  da  pacífica jurisprudência desta Corte.
Embargos acolhidos sem efeitos infringentes.
(EDcl no AgInt no REsp 1.565.425/PE, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 
02/08/2016, DJe 10/08/2016).

PROCESSUAL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. ACIDENTE DE 
TRÂNSITO. RODOVIA FEDERAL. AUSÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. LEGITIMIDADE 
PASSIVA DO DNIT.
1. Constatado que a Corte de origem empregou 
fundamentação adequada e suficiente para dirimir a 
controvérsia, é de se afastar a alegada violação do art. 535 do 
CPC.
2. Esta Corte possui entendimento no sentido de que, no caso 
de ação indenizatória por danos decorrentes de acidente de 
trânsito ocorrido em rodovia federal, tanto a União quanto o 
Dnit possuem legitimidade para figurar no polo passivo da 
demanda.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1501294/RN, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 26/05/2015, DJe 
10/06/2015).

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0250706-8 REsp 1.627.869 / PB

Números Origem:  00004970720134058205  4970720134058205

PAUTA: 21/03/2017 JULGADO: 21/03/2017

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOSE GENIVAL RODRIGUES FILHO (MENOR)
REPR. POR : RAIMUNDA DOS SANTOS MEDEIROS 
ADVOGADO : PAULO CÉSAR DE MEDEIROS E OUTRO(S) - PB011350 
RECORRIDO : DNIT DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRA ESTRUTURA DE 

TRANSPORTES 
RECORRIDO : UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Responsabilidade da Administração - Indenização por Dano Moral

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : JOSE GENIVAL RODRIGUES FILHO (MENOR)
REPR. POR : RAIMUNDA DOS SANTOS MEDEIROS 
ADVOGADO : PAULO CÉSAR DE MEDEIROS E OUTRO(S) - PB011350 
INTERES.  : DNIT DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRA ESTRUTURA DE 

TRANSPORTES 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 
Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Documento: 1583761 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 30/03/2017 Página  8 de 4


